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APRESENTAÇÃO DA SÉRIE RIDEEL FLIX
Qual é o primeiro livro em que todo aluno de Direito investe 

quando ingressa na faculdade? Provavelmente num Vade Mecum. 
Mas além dele, qual seria o outro ou os outros títulos? É difícil dizer, 
porque são tantas disciplinas e professores durante o curso, que tal-
vez a afinidade com eles levem a direcionar os estudos ao próximo 
livro a ser adquirido.

Há alguns obstáculos, no entanto, que nossos alunos e leito-
res reclamam quando desejam montar a própria biblioteca. Preço, 
linguagem, didática e praticidade são alguns deles. A partir de nos-
sa experiência em sala de aula e no mercado editorial, construímos 
uma série para ser a primeira coleção que todo aluno de Direito gos-
taria de ter nas suas prateleiras.

A Série Rideel Flix traz as principais disciplinas da graduação 
do Direito, bem como aquelas que mais são presentes em editais de 
concursos públicos e para o Exame da OAB. Com uma linguagem 
objetiva e direta, além da didática de sala de aula dos autores, todos 
professores renomados, apresenta os conceitos de forma clara e en-
tendível, tudo o que o acadêmico gostaria de ter.

Sem dar muitos spoilers, o texto é complementado com esque-
mas e quadros para facilitar a compreensão e fixar o conteúdo. É 
uma coleção moderna, com uma diagramação diferenciada e um for-
mato leve, atendendo ao estudante de Direito e a todos aqueles que 
desejam aprender mais sobre esta ciência. Ademais, são 50 anos de 
experiência da Editora Rideel que validam a qualidade desta série.

Marcelo Hugo da Rocha

Coordenador | @profmarcelohugo
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1

PROCESSO DO TRABALHO
O processo do trabalho é aquele que busca a solução para um 

conflito trabalhista, aqui entendido como aquele que resulta da rela-
ção de emprego (empregado x empregador), mas não apenas esse, pois 
envolve todas as relações de trabalho, conforme falaremos mais tarde.

 Esse conflito pode suscitar um dissídio individual ou um dis-
sídio coletivo. Quando falamos em conflito individual, há conflito 
entre empregado e empregador, ou prestador e tomador de serviços 
– nesse caso, instaura-se um dissídio individual. Haverá dissídio co-
letivo, por sua vez, quando os sindicatos defendem os interesses dos 
grupos ou categorias profissionais.

O processo do trabalho é de competência da Justiça do Traba-
lho, justiça especializada e com estrutura própria, como será estu-
dado mais adiante. 

FLIX-Direito Processual Trabalho - 1ª ed.indd   1FLIX-Direito Processual Trabalho - 1ª ed.indd   1 18/01/2021   14:4618/01/2021   14:46



DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO – Cleize Carmelinda Kohls e Luiz Henrique M. Dutra

2

1  PRINCÍPIOS ORIENTADORES DO PROCESSO 
DO TRABALHO
Os princípios servem de orientação para a produção legislati-

va ordinária e podem ser utilizados como critérios de interpretação 
e integração. 

Princípios são mandamentos de otimização que são caracte-
rizados por poderem ser satisfeitos em graus variados e pelo fato 
de que a medida devida de sua satisfação não depende somente 
das possibilidades fáticas, mas também das possibilidades jurídicas 
(ALEXY, 2008, p. 90).

Ademais, a coerência interna de um sistema jurídico decorre dos 
princípios sobre os quais se organiza. Para operacionalizar o funciona-
mento desse sistema, torna-se necessária a subdivisão dos princípios 
jurídicos. Extraem-se, assim, os princípios gerais e os princípios especí-
ficos, conforme a natureza de cada subdivisão (BEZERRA LEITE, 2018).

No sistema jurídico, há princípios gerais de todo e qualquer 
processo judicial, e princípios especiais do processo do trabalho.

1.1	 Princípios constitucionais do processo

1.1.1	 Devido processo legal 
Trata-se de princípio base, pois nele se sustentam todos os 

demais princípios do processo do trabalho. Dele se extraem os prin-
cípios do juiz e promotor natural, proibição de tribunais de exceção, 
duplo grau de jurisdição, entre outros.

No art. 5o, LIV, da CF/1988, encontra-se que “ninguém será 
privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”. 
Significa, pois, que o processo deve seguir os trâmites previamente 
estabelecidos em lei, conforme regras e princípios do sistema.
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1.1.2	 Igualdade ou isonomia 
O princípio da igualdade está previsto no art. 5o, caput, da 

CF/1988, quando menciona que “todos são iguais perante a lei”. 

No Código de Processo Civil, encontra-se o princípio da pari-
dade das armas (art. 7o): “É assegurada às partes paridade de trata-
mento em relação ao exercício de direitos e faculdades processuais, 
aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções 
processuais, competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório”.

Porém, o sistema estabelece algumas exceções, a exemplo das 
prerrogativas da Fazenda Pública e Ministério Público (prazos diferen-
ciados), além da dispensa de custas para carentes e do duplo grau obri-
gatório para as condenações de pessoas jurídicas de direito público.

1.1.3	 Inafastabilidade da jurisdição (acesso à justiça) 
O art. 5o, XXXV, da CF/1988 refere que “a lei não excluirá da 

apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. E, para 
que seja viabilizado o acesso à justiça, a Constituição Federal tam-
bém garante no art. 5o, LXXIV, a assistência jurídica integral e gra-
tuita aos que comprovarem insuficiência de recursos. 

Preste atenção!
Pois há Ação Direta de Inconstitucionalidade no Supremo 

Tribunal Federal, em razão de alterações introduzidas no texto 
da Consolidação das Leis do Trabalho pela reforma trabalhista. 
A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) no 5766 foi ajuiza-
da pela Procuradoria-Geral da República contra dispositivos que 
alteram a gratuidade da justiça dos trabalhadores que compro-
vem insuficiência de recursos, e a previsão de que o trabalhador 
pague honorários periciais e de sucumbência com os recursos 
que obtiver em caso de êxito no processo, pois afronta a garan-
tia de amplo acesso à justiça. Acompanhe a ação: http://portal.
stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5250582
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1.1.4	 Contraditório e ampla defesa
O princípio do contraditório é estabelecido no art. 5o, LV, da 

CF/1988, e implica bilateralidade da ação e bilateralidade do pro-
cesso, sendo vedado ao juiz decidir sem oportunizar o seu exercício, 
conforme art. 10 do CPC/2015.

Também no art. 5o, LV, da CF/1988 encontra-se o princípio da 
ampla defesa, que funciona como um complemento do princípio do 
contraditório, orientando sobre a possibilidade de deduzir todas as 
medidas judiciais cabíveis e produzir a prova de seu interesse.

1.1.5	 Duplo grau de jurisdição
Trata-se, em verdade, de possibilidade de controle dos atos ju-

risdicionais dos órgãos inferiores. Embora não esteja expressamente 
previsto na Constituição Federal, é reconhecido o direito de recor-
rer, quando assim a lei possibilitar.

1.1.6	 Motivação das decisões ou fundamentação das decisões
Princípio que serve como garantia contra o arbítrio dos juízes, 

já que é preciso que as decisões sejam justificadas.

Na Constituição Federal se encontra o art. 93, IX, que garante que: 

todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciá-
rio serão públicos, e fundamentadas todas as de-
cisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limi-
tar a presença, em determinados atos, às próprias 
partes e a seus advogados, ou somente a estes, em 
casos nos quais a preservação do direito à intimi-
dade do interessado no sigilo não prejudique o in-
teresse público à informação. 

No mesmo sentido prevê o art. 11 do CPC/2015.
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Encontramos no art. 489 do CPC/2015, especialmente em seu 
parágrafo primeiro, diversas situações que fazem com que a senten-
ça não seja considerada fundamentada, conforme refere inc. IV – 
“não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes 
de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador”.

1.1.7	 Publicidade 
Como mencionado anteriormente, os julgamentos serão pú-

blicos. Tal garantia fundamenta-se na transparência, e somente ha-
verá restrição nas seguintes hipóteses, conforme art. 5o da CF/1988: 
“LX – a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem”.

1.1.8	 Vedação de provas ilícitas 
No art. 5o, LVI, da CF/1988, encontramos que são inadmissíveis, 

no processo, as provas obtidas por meios ilícitos Tal vedação resulta 
da máxima de que não “vale tudo” para conseguir o êxito da deman-
da, de modo que somente podem ser consideradas no processo aque-
las provas que não tenham, para sua obtenção, ferido normas legais. 

1.1.9	 Princípio da razoável duração do processo
Trata-se de princípio estampado no art. 5o, LXXVIII, da 

CF/1988, que garante a todos, no âmbito judicial e administrativo, a 
razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade 
de sua tramitação.

Esse princípio também está previsto no CPC/2015, nos arts. 
4o e 139, II, do CPC/2015, que atribui ao juiz o dever de zelar pela 
razoável duração do processo.

Na Consolidação das Leis do Trabalho, o art. 765 refere que os 
juízes velarão pelo rápido andamento da causa.

Com o objetivo de garantir a rápida solução do processo, a 
Constituição Federal também assegura que a atividade jurisdicional 
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será ininterrupta, sendo vedado férias coletivas nos juízos e tribu-
nais de segundo grau de funcionamento, garantindo-se o regime de 
plantão nos dias que não houver expediente forense (art. 93, XII).

1.1.10	 Imparcialidade do juiz 
Este princípio busca a justa composição da lide, ou seja, sem 

tendências que possam macular o processo. 

No Código de Processo Civil, encontramos diversas hipóteses que 
tornam o juiz suspeito ou impedido, reguladas dos arts. 144 ao 148 – por 
exemplo, ser parente, amigo íntimo, ou inimigo de alguma das partes. 

Tal previsão também consta, embora de forma mais singela, 
na Consolidação das Leis do Trabalho, no art. 801, quando diz que

o juiz é obrigado a dar-se por suspeito, e pode ser 
recusado, por algum dos seguintes motivos, em 
relação à pessoa dos litigantes: inimizade pessoal, 
amizade íntima, parentesco por consanguinidade 
ou afinidade até o terceiro grau civil, interesse 
particular na causa.

Lembrar: imparcialidade não se confunde com neutralidade.

1.2	 Princípios do processo civil aplicáveis ao  
processo do trabalho

1.2.1	 Princípio dispositivo / inércia da jurisdição 
Trata-se da livre iniciativa da parte que se sentir lesada. No 

art. 2o do CPC/2015, encontramos que “O processo começa por ini-
ciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as exce-
ções previstas em lei”.

No processo encontramos algumas exceções a esse princípio, 
como a reclamação trabalhista instaurada por ofício da Superinten-
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dência Regional do Trabalho (art. 39) e a execução promovida de 

ofício pelo juiz. 

Preste atenção! 

IN no 41 do TST – art. 13. A partir da vigência da Lei no 13.467/2017, 
a iniciativa do juiz na execução, de que trata o art. 878 da CLT, e no 
incidente de desconsideração da personalidade jurídica, a que alu-
de o art. 855-A da CLT, ficará limitada aos casos em que as partes 
não estiverem representadas por advogado.

1.2.2	 Princípio inquisitivo ou impulso oficial 
Como mencionado, o processo começa por iniciativa da parte, 

mas se desenvolve por impulso oficial, conforme art. 2o do CPC/2015.

Com a reforma trabalhista, passou-se a exigir o requerimento da 

parte para a instauração de incidente de desconsideração de persona-

lidade jurídica e para o início da execução. O Tribunal Superior do Tra-

balho, na IN no 41, expressa tal entendimento, excepcionando apenas 

para as situações em que a parte não estiver assistida por advogado. 

1.2.3	 Oralidade
Diz respeito à prevalência da palavra como meio de expressão. 

Trata-se de princípio assegurado no processo civil, mas de forma 

ainda mais especial no processo do trabalho. Localiza-se na CLT, nos 

arts. 840, § 2o, 846, 848 e 850.

1.2.4	 Princípio da instrumentalidade 
Esse princípio, também conhecido como da finalidade, consa-

gra a ideia de que o processo é instrumento para alcançar o direito 

material, e não um fim em si mesmo. 
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No Código de Processo Civil, encontra-se disciplinado no art. 
277: “Quando a lei prescrever determinada forma, o juiz considerará 
válido o ato se, realizado de outro modo, lhe alcançar a finalidade”. 

1.2.5	 Princípio da cooperação
Traduz a ideia de que todos devem colaborar para o bom de-

senvolvimento do processo e a rápida solução da lide. No art. 6o do 
CPC, encontramos que: “Todos os sujeitos do processo devem coo-
perar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de 
mérito justa e efetiva”.

No Código de Processo Civil, também encontramos que “os 
juízos poderão formular entre si pedido de cooperação para prática 
de qualquer ato processual”.

Schiavi (2018), comentando sobre o princípio em comento, 
menciona que a Justiça do Trabalho, em casos de execuções coleti-
vas, recuperação judicial e falência, tem obtido bons resultados em 
cooperação com a Justiça Estadual. 

1.3	 Princípios peculiares da Justiça do Trabalho

1.3.1	 Jus postulandi
Significa que, na Justiça do Trabalho, as partes podem litigar 

pessoalmente, sem patrocínio de advogados. O art. 133 da CF/1988 
não revogou a Consolidação das Leis do Trabalho. O Tribunal Supe-
rior do Trabalho já se pronunciou sobre o assunto, firmando esse en-
tendimento. Localiza-se na Consolidação das Leis do Trabalho nos 
arts. 791, 839, a, 840 e 846.

De acordo com a Súm. no 425 do TST, o jus postulandi se res-
tringe às Varas do Trabalho e aos Tribunais Regionais do Trabalho, 
não abrangendo as instâncias extraordinárias, nem alcançando a 
ação rescisória, a ação cautelar, o mandado de segurança e os recur-
sos de competência do Tribunal Superior do Trabalho.
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1.3.2	 Ultrapetição da sentença – extrapetição
Em alguns casos, e exatamente porque admite o jus postulandi, 

a sentença trabalhista pode conceder além do pedido. Exemplo de sua 
aplicação encontra-se na Súm. no 396 do TST, que refere não haver 
nulidade por julgamento extra petita da decisão que deferir salário 
quando o pedido for de reintegração, nos termos do art. 496 da CLT.

1.3.3	 Pagamento imediato das parcelas salariais 
incontroversas

Impõe pesados encargos ao empregador que protela paga-
mento de verbas salariais incontroversas. A Consolidação das Leis 
do Trabalho determina que o empregador pague em dobro pagar em 
dobro as verbas salariais incontroversas. Lembrem-se: não é qual-
quer verba que se pode dobrar; apenas as de natureza jurídica sala-
rial e, mesmo assim, se incontroversas. Localiza-se na Consolidação 
das Leis do Trabalho, art. 467.

1.3.4	 Irrecorribilidade das interlocutórias
Visa impedir, tanto quanto possível, interrupções da marcha 

processual, motivadas por recursos opostos pelas partes das decisões 
do juiz. A matéria fica imune à preclusão, sendo apreciada depois 
pelo Tribunal. Atende ao princípio da celeridade processual. Locali-
za-se na Consolidação das Leis do Trabalho, arts. 799, § 2o, e 893, § 1o.

1.3.5	 Celeridade
Significa que todos os sujeitos processuais (partes, advogado, 

juízes, auxiliares, perito, intérprete, testemunhas etc.) devem agir 
de modo a que se chegue rapidamente ao deslinde da controvérsia 
com o menor dispêndio de atos, energia, custo, e com o maior grau 
de justiça e de segurança na entrega da prestação jurisdicional. Lo-
caliza-se na Consolidação das Leis do Trabalho, arts. 765, 768 (nos 
casos de falência) e 843 a 852.
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1.3.6	 Protecionismo temperado
Para alguns, trata-se na verdade do princípio da igualdade 

substancial ou da correção de desigualdade. No processo do traba-
lho, encontramos situações em que o legislador estabeleceu especial 
proteção ao trabalhador, como no caso de depósito recursal, na fixa-
ção da competência territorial, entre outros.

Outro exemplo que pode ser encontrado é o da consequência 
para o não comparecimento à audiência, pois em caso de ausência 
do reclamante a ação é arquivada, evitando que seja julgada a ação e, 
pela inércia do reclamante, possa ter inexitosa a sua ação.

Porém, a reforma trabalhista trouxe um tratamento diferente 
quanto à proteção do trabalhador; para autores como Leite (2018), 
isso caracterizaria um “duro golpe ao princípio da proteção”.

1.3.7	 Informalidade
O processo do trabalho é menos burocrático que o processo 

comum, pois busca uma linguagem mais acessível e atos mais sim-
ples, como, por exemplo, a possibilidade de petição inicial e contes-
tação verbal, comparecimento das testemunhas independentemen-
te de intimação, entre outros.

Preste atenção!

Segundo o Tribunal Superior do Trabalho, os princípios da 
celeridade e da informalidade que norteiam o Direito Proces-
sual do Trabalho não isentam o juiz do Trabalho do imperioso 
dever que a Constituição da República impõe a todos os ór-
gãos jurisdicionados, de fundamentar suas decisões (E-ED-RR 
– 264000-08.2005.5.15.0131, rel. Min. Carlos Alberto Reis de 
Paula, j. 24-9-2008, 3a T., DEJT 24-10-2008).
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